
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 966.589 - RS (2016/0211597-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LAURI ALOISIO BRAUN 
ADVOGADOS : FABRICIO MARTINS BRANDT  - RS056172 
   DANIEL WINSCH  - RS066372 
AGRAVADO  : INDÚSTRIAS IBIRUBENSES S/A E OUTROS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : CLÓVIS KONFLANZ E OUTRO(S) - RS022871 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por Lauri Aloisio Braun, desafiando 

decisão denegatória de admissibilidade a recurso especial, este interposto, com base no 

art. 105, III, a e c, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, assim ementado (fl. 44):

EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À ARREMATAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL PENDENTE. AUSÊNCIA DE EFEITO 
SUSPENSIVO. ART. 542, §2°, CPC. EXPEDIÇÃO DE CARTA 
DE ARREMATAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. Conquanto seja o recurso especial 
destituído de efeito suspensivo, inviável a expedição de carta de 
arrematação, sob pena de irreversibilidade do provimento.

Não foram opostos embargos de declaração.

Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta violação aos arts. 

497 e 542, § 2°, do CPC/73, além de dissídio jurisprudencial. Sustenta, em síntese, que: 

(I) "de acordo com as disposições legais, o Recurso Especial interposto pela Empresa 

INDÚSTRIAS IBIRUBENSES S/A, ora Recorrida, da decisão que manteve a rejeição 

liminar dos Embargos à Arrematação, eis que intempestivos, uma vez admitido, foi 

recebido apenas no efeito devolutivo." (fl. 53); e (II) "o Egrégio STJ também já decidiu 

que a simples continuidade da execução forçada, dentro da qual, por exemplo, está 

inserida a realização dos atos expropriatórios de bens penhorados (como a 

arrematação), não constitui perigo bastante para suportar a outorga de efeito 

suspensivo ao Recurso Especial ou Recurso Extraordinário" (fl.54).

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
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O presente recurso especial, conforme se colhe do acórdão recorrido, foi 

interposto em sede de agravo de instrumento manejado pelo contribuinte em face da 

decisão que indeferiu o pedido liminar pleiteado, por entender ausentes, na espécie, a 

relevância da fundamentação e a possibilidade de a decisão agravada provocar lesão 

grave e de difícil reparação à parte (cf.fl.28).

A respeito do cabimento de recursos extraordinários em hipóteses como a 

presente (recurso especial interposto no bojo de agravo de instrumento aviado contra 

indeferimento de tutela provisória de urgência ou medida liminar pleiteada nos autos de 

ação ordinária), são relevantes as ponderações realizadas no julgamento do REsp 

765.375/MA, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 8/5/2006:

"Os recursos para a instância extraordinária (recurso 
extraordinário e recurso especial) somente são cabíveis em face 
de "causas decididas em única ou última instância" (CF, art. 
102, III e art. 105, III). Não é função constitucional do STF e 
nem do STJ, no julgamento de recursos extraordinários e 
recursos especiais, substituir-se às instâncias ordinárias para 
fazer juízo a respeito de questões constitucionais ou 
infraconstitucionais que, naquelas instâncias, ainda não tiveram 
tratamento definitivo e conclusivo. É o que ocorre com as 
medidas liminares de natureza cautelar ou antecipátória. Tais 
medidas, como se sabe, são conferidas à base de juízo de mera 
verossimilhança do direito invocado (art. 273, § 4º, art. 461, § 
3º, primeira parte, art. 798 e art. 804 do CPC). Justamente por 
não representarem pronunciamento definitivo, mas provisório, a 
respeito da controvérsia, as medidas antecipatórias e cautelares 
devem ser confirmadas (ou, se for o caso, revogadas) pela 
sentença que julgar o mérito da causa, podendo, ademais, ser 
modificadas ou revogadas a qualquer tempo, inclusive pelo 
próprio órgão que as deferiu (CPC, art. 273, § 4º, art.  461, § 
3º, parte final, e art. 807). Somente com a sentença, portanto, é 
que se terá o pronunciamento definitivo sobre as questões 
jurídicas enfrentadas, em juízo perfunctório, na apreciação das 
liminares. A natureza precária e provisória do juízo de mérito 
desenvolvido em sede liminar desqualifica, assim, o requisito 
constitucional do esgotamento das instâncias ordinárias, 
indispensável ao cabimento do recurso extraordinário e do 
especial.
3. Com base nesse entendimento, o STF editou a súmula 735, 
segundo a qual "Não cabe recurso extraordinário contra 
acórdão que defere medida liminar"). Os precedentes que deram 
suporte à edição dessa súmula deixam claro que a interdição da 
via recursal extraordinária não decorre da simples circunstância 
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de ser interlocutória a decisão que concede a liminar, mas sim 
de se tratar de decisão provisória, ainda sujeita a revogação ou 
modificação nas instâncias ordinárias. Sendo decisões 
provisórias não satisfazem o pressuposto constitucional de 
"causa decidida em única ou última instância".
[...]
Relativamente ao recurso especial, não se pode afastar, de modo 
absoluto, a sua aptidão como meio de controle da legitimidade 
das decisões sobre medidas liminares, notadamente em casos em 
que o seu deferimento ou indeferimento importa ofensa direta às 
normas legais que disciplinam tais medidas. É o que ocorre, por 
exemplo, quando há antecipação de tutela nos casos em que a 
lei a proíbe ou quando, para o seu deferimento, não tiverem sido 
observados os procedimentos exigidos pelas normas 
processuais. Nesses casos, a decisão tem eficácia preclusiva - 
sendo, portanto, definitiva - quanto àquelas questões federais. 
Todavia, a exemplo do que ocorre com o recurso extraordinário, 
o âmbito da revisibilidade dessas decisões, por recurso especial, 
não pode ser extensivo aos pressupostos específicos da 
relevância do direito (fumus boni iuris) e do risco de dano 
(periculum in mora). Relativamente ao primeiro, porque não há, 
na decisão liminar, juízo definitivo e conclusivo das instâncias 
ordinárias sobre a questão federal que dá suporte ao direito 
afirmado; e relativamente ao segundo, porque há, ademais, a 
circunstância impeditiva decorrente da súmula 07/STJ, uma vez 
que a existência ou não de risco de dano é matéria em geral 
relacionada com os fatos e as provas da causa. A invocação, por 
analogia, da súmula 735/STF é, no particular, inteiramente 
pertinente. 
5. Por idênticas razões, também não pode ser conhecido o 
recurso especial quanto à alegação de ofensa a dispositivos de 
lei relacionados com a matéria de mérito da causa, que, em 
liminar, é tratada apenas sob juízo precário de mera 
verossimilhança. Quanto a tal matéria, somente haverá “causa 
decidida em única ou última instância”, pressuposto 
constitucional para recorrer à instância extraordinária, com o 
julgamento definitivo do mérito. 

No caso, conforme antes relatado, a parte aponta como violados, no 

especial apelo vertente, dispositivos de lei relacionados à questão de mérito veiculada na 

ação ordinária, donde exsurge a impossibilidade de se conhecer do apelo raro nos moldes 

em que apresentado, a atrair à espécie o ditame da Súmula 735/STF.

Em reforço:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
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CONCURSO PÚBLICO. EXONERAÇÃO DOS 
CANDIDATOS APROVADOS. CONTRADITÓRIO E AMPLA 
DEFESA. TUTELA ANTECIPADA. REINTEGRAÇÃO AO 
CARGO. LIMITES DA SUA REVISIBILIDADE POR 
RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE DE REEXAME DOS 
PRESSUPOSTOS DA RELEVÂNCIA DO DIREITO E DO 
RISCO DE DANO. PRECEDENTES DO STJ. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
1. O recurso especial interposto contra aresto que julgou a 
antecipação de tutela ou liminar deve limitar-se aos dispositivos 
relacionados aos requisitos da tutela de urgência, notadamente 
em casos em que o seu deferimento ou indeferimento importa 
ofensa direta às normas legais que disciplinam tais medidas. 
Dessa forma fica obstada a análise de suposta violação de 
normas infraconstitucionais relacionadas ao mérito da ação 
principal, porquanto as instâncias ordinárias não decidiram 
definitivamente sobre o tema, sendo proferido, apenas e tão 
somente, um juízo provisório sobre a questão (AgRg no AREsp 
103.274/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
DJe 4/9/2012).
2. Não pode ser conhecido o recurso especial quanto à alegação 
de ofensa a dispositivos de lei relacionados com a matéria de 
mérito da causa, que, em liminar, é tratada apenas sob juízo 
precário de mera verossimilhança. Quanto a tal matéria, 
somente haverá 'causa decidida em única ou última instância 
com o julgamento definitivo.
(REsp 765.375/MA, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJ 08/05/2006).
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
no sentido de aferir a presença, ou não, dos requisitos para a 
concessão da tutela antecipada, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 571.339/PE, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/6/2017, DJe 
19/6/2017)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. COBRANÇA DE PONTO EXTRA NOS 
SERVIÇOS DE TV POR ASSINATURA. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. ANÁLISE DO MÉRITO DA AÇÃO PRINCIPAL. 
IMPOSSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE 
TODOS OS FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA. NÃO 
CONHECIMENTO.
- É obstada a análise de suposta violação de normas 
infraconstitucionais relacionadas ao mérito da ação principal, 
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em função do caráter precário da decisão que julgou a 
antecipação de tutela (Súmula 735 do STF).
- Não se conhece de agravo interno quando o agravante deixa 
de impugnar especificamente os fundamentos da decisão 
proferida, limitando-se a repetir o recurso indeferido 
monocraticamente, conforme artigo 1.021, §1º, do Código de 
Processo Civil.
Precedentes.
- Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp 1413057/SC, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 9/3/2017, DJe 
23/3/2017)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL. RECURSO 
ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO QUE DEFERE OU 
INDEFERE MEDIDA LIMINAR OU ANTECIPAÇÃO DOS 
EFEITOS DA TUTELA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 735/STF.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 
pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 
Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015 ao julgamento deste Agravo Interno.
II - Não cabe recurso especial contra acórdão que defere ou 
indefere medida liminar ou antecipação dos efeitos da tutela, 
haja vista a natureza precária da decisão. Incidência, por 
analogia, da Súmula n. 735/STF.
III - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AREsp 235.368/MA, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
16/2/2017, DJe 23/2/2017).

Por fim, o recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alínea c 

do permissivo constitucional. Isso porque a parte recorrente não juntou cópia do 

paradigma mencionado, nem citou o repositório oficial, autorizado ou credenciado em 

que fora publicado (ressalte-se que o Diário de Justiça em que não é publicado o inteiro 

teor do acórdão não satisfaz a exigência). Ademais, não procedeu ao necessário cotejo 

analítico entre os julgados, deixando de evidenciar o ponto em que os acórdãos 
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confrontados, diante da mesma base fática, teriam adotado a alegada solução jurídica 

diversa. Em outras palavras, o recurso não se amolda às exigências dos arts. 541, 

parágrafo único, do CPC/73 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. 

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo.

Publique-se. 

 

  

Brasília, 07 de outubro de 2019.

Ministro Sérgio Kukina, Relator
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